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FEDERATIVA Ei0 BRASIL.

SEÇÃO 1 - PARTE ti
DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO XI - 9 158

a.	

QUARTA-FEIRA, 20 DE •kGOSTO DE 1969CAPITAL FEDERAL

MINISTÉRIO DA
GECAM 69-1 - Sociedade Corre-

tora de Câmbio Andrade Bandeira
Ltda. com sede no Rio de Janeiro
(GB),	 JSOUZa com

Delegacia Regional em Belo Horizonte
SERVIÇO REGIONAL	 ao BH-B-69-100 - Banco Comércio

DA INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHO DO CHEFE

De 12.8.69, deferindo na forma
dos pareceres o requerido no proces-

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

BANCO CENTRAL DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE
De 12.8.69, deferindo na forma

dos pareceres o requerido nos pra-
• Gessos numeres:

Sociedades Corretoras
a) Alteraçk9 contratual - muclan_

ça de denominação:
A-69-3153 - Sociedade Corretora

Didier Netto-Corrêa Ltda. -- Instru-
mento de 11.7.69, adotada a deno-
minação Baluarte - Corretora de
Câmbio títulos e Valores Mobina,-
rios Ltda.

b) Aumento de capital - alteraçao
iontratual:

A.69.3.153 - Sociedade Corretora
Didier Netto-Corrêa Ltda. - De
NCr$ 150.000,00 para NC.r$ 300.000 00

Instrumento de 11.7.69.
A-69-3.213 - Maschietto Correta.

sem de Valbres Ltda. - De NCr$
45.000,00 para NCr$ 100.000 .00. Ins-
trumento de 22.7.69.
Sociedade de Crédito, Financiamento

e Investimentos
a) Reforma de estatuto:
A-69-2.208 - Cia. de Desenvolvi..

mento de Pernambuco - Crédito
Financiamento e Investimento
COMPER - A.G.E. de 25.4.69. .

Sociedades Distribuidoras
a) Altera:Mo contratual:
A-69-3.365 - DELTA -- Distribui-

dora de TitMos e Valôres
rios Limitada - Instrumento de
30.6.69.

A-69-3.407 CAPUAVA - Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobiliá-
rios Limitada -- Instrumento de 26
de junho de 1969.

b) Aumento de- capiltal	 altera-.
ção contratual:

A-69-3.406 - Morumby - Distri-
buidora de 'Titulas e Valôres Mobi-
liários Ltda. - De NCr$ 28.000 00
para NCil 30.000,00. - Instrumen-
to de 24.7.69.

GERENCIA DE OPERAÇÕES
DE CAMBIO

DESPACHO DO GERENTE
Autorização para intermediar •em

Operações de Cambio

Processos:
GECEM 67-2 - João Gualberto de

Oliveira com sede em Fortaleza
(CE).

GECAM 67 4 - Hildeth Falcão
com sede em Fortaleza (CE).

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO N9 624.5-69 DE 11 DE

JULHO DE 1969
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "d" do Art.
99 da Dei n.9 4.213 de 14 de feve-
reiro de 1963, tendo " em vista o que
consta dos Processos CNPVN n.9 137
de 1969 e DNPVN n.9 6.630-69, bem
como o que ficou deliberado na sua
624.9 Reunião Ordinária realizada no
dia 11 de julho de 1969, resolve.

- Autorizar O Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder suprimen.
to em favor do servidor Marcelo
Coimbra Tavares, Presidente da Co-
missão de Inquérito Administrativo
institu'da pela Portaria P-329, de 20
de junho de 1969, do Diretor-Geral
do mesmo Departamento no valor de
NCr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros
novos), para atender às despesas ur-
gentes por ocasião da instalação da
referida Comissão.

II - A despesa por conta da Ver-
ba 3.1.4.0 - 13.00 - 1) do Orça-
mento do DNPVN para o exercício de
1969.

III - Determinar que o responsá-
vel pela gestão do suprimento apre-
sente ao Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis a prestação de contas legal.

Sala das Reuniões, 11 de julho de
1969. --- H. Araújo Goes .
RESOLUÇÃO N.9 626.1-69 - DE 18

DE JULHO DE 1959
(5 Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no -uso da atribui-
ção que lhe conferea alínea e do

inciso A do Artigo 6.9 da Lei n.9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1953 . tendo em
vista o que consta dos Processos
CNPVN 58-68, 121-69 e 120-69 e ...
DNPVN 4.721-69 e 4.720-69 •e o qu'e
solicitaram as Delegacias do Serviço
do Patrimônio da União dos Estados
do Espirito Santo e Pará bem colho o
que ficou deliberado na sua 6269. Reu-
nião Ordinária, realizada em 18 de
julho de 1969, resolve:

I - Opinar, para os efeitos do
disposto na alínea c do Art. 100 da
Decreto-lei n. 9 9.760, de 5 de setem-
bro de 1946 favorav mente nos se-
guintes pedidos de a1raniolito de tel-
renos de marinha:

1 - acrescido de brinha, com
42,50 ma, situado à Av ida Pedro
Nolasco, em Vila Rubim, e Vitória,
no Estado do Espirito Sant carac-
terizado na planta enviada a .avés
do Ofício D-40, de 18 de abril de 969,
da Delegacia do Serviço do Patrimô-
nio da União no Estado do Espírito
Santo em nome de David Lube;

2 terreno de marinha situado
na Praia do Farol, na Ilha do Mos-
queiro, em Belém, no Estado do Pará,
caracterizado na planta enviada atra-
vés do Oficio n.9 117-DP, de 15 de
abril de 1969 do ServicQdo Pai

 da União no Estado -10 •-251-a-fá, ob-
jeto de revigoração de aforamento
em nome de Maria Eunice Figueira
Rodrigues e seu espôso;

3 - terreno acrescido de marinha,
com 42,50 m2, situado à Avenida Pe-
dro Nolasco, em Vila Rubim em Vi-
tória, no Estado do Espírito Santo,
caracterizado na planta enviada atra-
vés do Ofício n9 D-36, de 18 de abril
de 1969, da Delegacia do Serviço do
Patrimônio da União no Estado do
Espírito Santo, em nome de Augos-
tinho Pavoa

II da- Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos

termos 'do	 1.9 do Artigo 6. 9 da Lei
n.9 4.213 de 14 de fevereiro de 1963.

Sala dás Reuniões, 18 de julho de
1969. - H. Araújo Goes
RESOLUÇÃO N.9 629.1-69 - DE 29

DE JULHO DE 1969
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 8 do inciso
b, do Art. 6.9 da Lei n.9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN
n.9 15-68 e DNPVN n.9 10.632-68, bem
como o que ficou deliberado na sua
629.9 Reunião Ordinária, realizada
no dia 29 de julho de 1969 resolve:

I - Aprovar a consolidação da ta-
rifa do Pôrto de Imbituba, no Estado
de Santa Catarina, de acôrdo com
as tabelas anexas.

II - Submeter a esta Resolução à
homologação ministerial, nos têrmos
do 1.9 do Art. 6.9 da Lei n.9 4.214
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 29 de julho de
1969. - H. Araújo Goes
RESOLUÇÃO N.9 629.2-69 - DE 29

DE JULHO DE 1969

FAZENDA
De 13.8.69

GECAM 67-3 - Carlos Félix de
sede em Fortaleza (CE) .

e Indústria de Minas Gerais S. A.
- Belo Horizonte - Minas Gerais.

Reforma de estatuto - artigos 9.°,
10 12 13, 14 26 e 27 - A.G.E.,
de 12..6.69.

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "d", do
Art. 9.9 da Lei n•9 4.213 de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN n.9
111-69 e DNPVN n. 9 7.397-69, bem
como o que ficou deliberado na sua
629.9 Reunião Ordinária, realizada no
dia 29 de julho de 1969, resolve:

I, - Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos o
Vias Navegáveis a conceder supri-
mento em favor do Engenheiro Mar..
co Antônio de Paiva, com exercício
no Serviço de Telecomunicações, no
valor de NCr$ 13.636,87 (treze mil,
seiscentos e trinta e seis cruzeiros
novos e oitenta e sete centavos), a
fim de que possa atender às neces-
sidades da Rêde de Telecomunicações
do DNPVN.

II - A despesa correrá à conta do
destaque n.9 119, referente à classi-
ficação orçamentária 4.3.2.1) X.12
DNPVN - 07.05.1.2244 - Diversos,
equipamentos e instalações, do orça-
mento do DNPVN-1969.

III - Determinar que o respondi..
vel pela gestão do suprimento aPre.
sente ao Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis a prestação de contas lega/.

Sala das Reuniões, 29 de julho de
1969. - H. Araújo GOes
RESOLUÇÃO N.9 630.1-69 - DE 1,

DE AGÓSTO DE 1969
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribula
ção qeu lhe confere a alínea "d" (10
Art. 9.9 da Lei n.9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963 , tendo em vista
que consta dos Processo& -CNPVIg.



— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio,
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

— Na parte superior do encle;
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de.
'verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valóres, sem-

00
pre a favor do Tesoureiro do De-

27, partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00 esclarecimentos quanto à sua aplt.
cação.

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES I FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre ....,.... NCr$
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano 	  NCr$

Exterior:	 1	 Exterior:
Ano 	  NCr$ 39,00 Ano 	 , NCr$

NÚMERO AVULSO

13,50

O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

--- Os suplementos as ediOes
dos órgãos oficiais s6 serão reme-
tidos aos assinantes que os solin
citarem no ato da assinatura.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

10IRETOR GERAL

ALBERTO DE BR1TTO PEREIRA

CHEFE Da SERVIÇO DE FWEIL/CAÇÕES

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO
CHEFE DA seçao oa ~aça°
FLORIANO GUIMARÃES
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Agôsto de 1969
lemem.n"•nn,

As Repartições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
:imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
rá .zatéria retribuída, nos casos de

t
'erro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão -oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
autenkcados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
tsó face do pape‘, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
somadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

58-67 e DNPN n9 7.239-69 e o que
ficou deliberado na sua 6309 Reunião
Ordinária, realizada no dia 1 9 de agôs-
to de 1969, resolve:

global, que passa pela US$ RDA
6.160.656,00 (seis milhões, cento e
sessenta mil e seiscentos e cinqüenta
e seis dólares convênio RDA.

Sala das Reuniões, 1 de a,gôsto de
1969. — 1i. Araújo Goes
RESOLUÇÃO N.9 630.3-69 -- DE 1.9

DE AGOSTO DE 1969
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o Artigo 9.9 do
Decreto-lei n.9 185, 'de 23 de feve-
reiro de 1967, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN 206-66
e DNPVN 7.189-67 bem como o que
ficou deliberado na sua 630,9 Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 1.0
de agôsto •de 1969, resolve.

Aprovar o Termo n. 9 38-69, de 13
de junho de 1969, Décimo Quarto
Aditivo ao de Contrato n.9 25-66, de
3 de junho de 1966, celebrado entre
o Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis e a firma Deuts-
cher Innen-Und Aussenhandel Mas-
chinen-Export, atual Maschinen-
Export Volkseigener Aussenhandels-
betrieb der Deutschen Demokratis-
chen Republike referente ao forne-
cimento de guindastes de cais, com
acessórios e peças sobressalentes, pa-
ra diversos portos brasileiros, a fim
de reformular e modificar o malogra-
ma de entrega dos guindastes e, em
conseqüência, alterar os globais e par-
dais de que trata as Cláusulas Se-
gunda e Quinta do Têrmo n. 9 63-67,
de 14 de dezembro de 1967, que pas-
sam em conjunto a ter o nôvo va-
lor total de TJS8 RDA 16.314.231,00
(dezesseis milhões, trezentos e qua-
torze mil, duzentos e trinta e seis dó-
lares convêno RDA).

Sala das Reuniões, 1. 9 de agôsto de
1969 — H. Araújo Goes
RESOLUÇÃO N.9 630.4-69 — DE 1.9

DE AGOSTO DE 1969
O Conselho 'Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 99 do Decreto-
lei n.9 185, de 23 de fevereiro de 1967,
tendo em o que consta dos Pro-
cessos CNPVN n. 9 94-68 e DNPVN
n.9 6.669-69, bem corno o que ficou
deliberado na sua 630.9 Reunia Or.
dinária, realizada no dia 1. 9 de age.
to de 1969, resolve:

Aprovar o Termo de Liqufdaçao n9'
41-69, de 23 de julho de 1969, cele-
brado entre o Departamento Nacional
de Portos e Vias Navegáveis e a fir-
ma Unitias Engenharia S. A., no
valor de NCr$ 1.011.668,15 (hum mi-
lhão, onze mil, seiscentos e sessenta
e oito cruzeiros novos e quinze cen-
tavos), 'referente ao Termo de Con-
trato de 8 de maio de 1968 e seus
Aditivos, firmados para a construção
das novas linhas férreas para guin.
dastes, no Pôrto de Belém — Estado
do Pará.

Sala das Reuniões, 1. 9 de agôsto
de 1969. — H. Araujo Góes.
RESOLUÇÃO N.9 630.5_69 — DE 1.9

DE AGOSTO DE 1969
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui
ção que lhe confereo item 1 do ha.
ciso 13, do Art. 6.9 da Lei n.9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963,

Considerando o que dispõe o pa-
rágrafo 5.9 do Art. 15 da Lei n.9 3.421,
de 10 de julho de 1958;

Considerando o disposto no pará-
grafo 1.9 do Art. 6.9 da Lei n.9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963;

Considerando o que consta do Pro-
cesso CNPVN n9 44-69 e do Oficio
G-1.201, de 31 de julho de 1909. do
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,

Considerando, finalmente, o que fi-
cou deliberado na sua 6369 Reunião
Ordinária, realizada no dia 1. 9 de
agôsto de 1969, resolve:

I — Alterar, mantido o seu total
de /erre 59.200.000,00 (cinquenta e
nove milhões e duzentos mil cruzei-
ros novos, o Programa de Aplicação
do Fundo de Melhoramento do Pôrto
de Santos, aprovado pela Resolução
n.9 591.4_69, de 14 de março de 1969,
homologada pela Portaria Ministe-
rial n.9 359 de 22 de maio do -mesmo
ano a fim de:

a) — Excluir o seguinte:
1.2.1 — obras de acesso rodo_fer-

reausela à , margem esquerda do es-
tuário — no valor de NCr$ 	
1.000.000,00.
• 7.2.1.7 — Aqui*ão de empilha-
deiras automóveis com 7,5 t. de Ca-
pacidade — no valor de Ner$
350.000,00.

6.4.11 — Construção do terminal
de sólidos a granel de Conceiçãozi,
nha, compreendendo a adaptação do
cais, construção de armazéns, instala-
OU gerais e de suprimento, obras
de urbanização e outras complemen-
tares, aquisições de rebocadores e cha-
tas (ferry-boats), esteiras transpor-
tadoras e outros equipamentos, cons-
trução das pontes de	 c 	 doe.
"ferry boats" — no valor de 	
Ner$ 14.700.000,00;

'73.23 — Aquisição de carretas c.
semi reboques — no valor de
NCr$ 350.000,00.

II — Submeter a presente Re.so-
lucão à homologação ministerial, nos
têrmos do § 1.9 do Art..6.9 da Lei
n.9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões. 19 de agôsto de
1969. — H. Araújo Goes
RESOLUÇÃO N.9 631.2-69 — • DE 5

DE AGOSTO DE 1969
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 26 do Inci-
so B, do artigo 6 9 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963. tendo em vista
o que consta das Processos CNPVN
145-69 e DNPVN 6.553-69, bem como
o que ficou deliberado na sua 6310
Reunião Ordinária, realizada no dia 5
daagôsto de 1969, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De.
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a providenciar;

a) a baixa do material constante
de 13 (treze) Termos de Vistoria, de
3 de julho de 1069, elaborados pela
Comissão designada pela Portaria
n.9 887-DO, de 1.9.67, o qual se acha
sob a responsabilidade das* Divisões
de Finanças e Pessoal, Diretoria de
Portos e Instituto Nacional de Pes 	
quisas Ridroviárias;

b) a cessão do referido material à
Rscola de Engenharia da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora.

Sala das Reuniões, 5 de agôsto de
1969. — H. Araújo Goes
RESOLUÇÃO N.9 632.2,69 — DE 8

• DE AGOSTO DE 1969
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, n o uso da atribui-,
não oue lhe confere a a l fnea "d" do
Art. 9 da Lei n.9 4.213 de 14 de fe-
vereiro de 1963 tendo em vista o que

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder supri -
Mento em favor do Almirante Carlos
Luiz Duque Estrada, Chefe do Ser-
viço de Telecomunicações do mesmo
Departamento, no valor de 	
NCr$ 15.000,00 (quinze mil cruzeiros
novos), para atender às despesas com
aquisição de grupo motor-gerador, da
antena e dos mastros destinados à
Unidade transceptora do Pôrto de
Campinho, no Estado da Bahia.

II — A despesa correrá por conta
dos recursos do Fundo Portuário Na-
cional — 1969 — Encargos Diversos

item IX — Correspondência UNO
e- 1969 -- itera 4.1.3.1.

III — Determinar que o responsá-
vel pela gestão do suprimento apre.
sente ao Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis a prestação de contas legal.

Sala das Reuniões, 1.9 de agôsto de
1969. — H. Araújo Goes
RESOLUÇÃO N.9 630.2-69 — DE 1.9

DE AGOSTO DE 1969
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o Artigo 9.9 do
Decreto-lei n.9 185, de 23 de feve-
reiro de 1967, tendo em vista o que
consta- dos Processos CNPVN n.9
206-66 e DNPVN n.9 5.524-68, bem
como o que ficou deliberado na sua
630.9 Reunião Ordinária, realizada no
dia 1.9 de agôsto de 1969 resolve:

Aprovar o Têrmo n.9 37-69, de 12
de Junho de 1969, Décimo Terceiro
Aditivo ao de Contrato ne 25-66, ce-
lebrado entre o Departamento Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis e a
firma Deutscher Innen-Uund Aus-
senhandel Maschinen-Export, atua/
Maschinen-Export Volkseigener Aus-

-a' aenhandelsbetrieb der Deutschen De_
nea%tatischen Republik, referente ao
fornecimento de guindastes de cais
com aNssórios e ptças soisealentes
para ditamos portos brasileieos, a fim
de alterai. as quantidades e tinos de
guindaetes :!estinados ao Pôrto de
santos e. em conseqüência, o valor .b) Incluir o seguinte:

•
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gratificação prevista na Portaria . .
SUPER n9 1.296 de 3.12.68. — Estai-
do Cravo Peixoto.

PORTAR-IAS SUNAB, DE 15 DE
AGOSTO DE 1969

• O Superintendente da Stiperintell-
ciência Nacional do Abastecimento
(SUNAB) , no uso de suas atribuições
legais, resolve: 	 e

N9 425 — Conceder dispensa a par-
tir de 12.5.69, a Pedro Coelho de
Melo, servidor ajustado, dos encar-
gos dç Substituto do Chefe da Seção
de Administração da Divisão do Ma-
terial do Departamento de Aditinis-
ereção da Secretaria Executiva des-
ta SUNAB, para os quais foi designa-
do pela Portaria SUPER n9 1150, de
113 de outubro de 1968. — knalat)
Cravo Peixoto,

publicada no Diário Oficial de 18 dejulho dê mo, aembendo gratificaeã,o
Mensal de NCr$ 450,00 (quatrocentos
e cinqüenta cruzeiros novos).

N9 530 — Designar Antônio Pereira
eia Cruz para exeteeas, a função de Off-
dal --de Gabinete, conslante da Tabe-
la de Eepresentaaio de Gabinete dr)
U.F.Go., publieada no Diário °ficai
de 18 dee julho de 1969, tier~ndo
gratificação mensal de Ner$ U/0,00 —
(quinlientoecruzeiros novaa)e

RESOLUÇÃO N.9 632.4-69 — DE 8
DE AGOSTO DE 1989

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere' a alinee 8 do
inciso B da Art. 6.9 da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
tendo em vista o que consta dos
Processos ClaleVN n.9 73-63 e 	
DNPVN n.9 5.476-69, bem como o
que ficou deliberado na sua 632.9
Reunião Ordinária, realizada no dia
8 de agasto de 1969, resolve:

I -- Aprovar a terife que com es-
ta baixa, devidamente rubricada, pa.
ra ter aplicação no Porto de Sate
Francisco do Sul, no Estado de San-
ta Catarina.

II — Sugerir, em consumei-leia, ao
/V1ire1stto dos Transportes:

a) revogação, pára o Pôrto de São

	

Francisco do Sul, da Portaria narina 	
ro 462, de 16 de outübro de 1964,
bem como da Portela n.9 141, de 24
de janeiro de 1968; e

b) oue a Vif16/1Cià da tarifa aprova-
da seja a partir de publicação no

Diário Oficial da Portaria homologa.,
tara.

III — Submeter esta Resolução à
homologação ministerial, nos termos,
do § 1,a do Art. 6.9 da Lei número
4.213 de 14 de fevereiro de 1963,

Sala das Reuniões, 8 de agôsto de
1969. — H. Araújo G-oes
RESOLUÇÃO N.9 632.5-69 — DE 8

1:) AGOSTO DE 1969
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis no uso da atribui-
ção Mie 1h cotifete a alínea "d"
Ate 9.9 da Lei 4.213, de 14 de feee-
reiro de 1963, tendo Cri vista o que
censta dos Processos CNPVN 152-69
e DNPVN 8.173_69, bem como o que
ficou deliberado na sua 632.9 Reunião
Ordinária, realizada na dia 8 de
ageato de 1969, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder supri-
mento em favor do servidor José
Luz de Amorim CarraoaEncarregado
da Turma de Contrôle da Divisão de
Serviços Gerais do mesmo Departa-
mento, ao valor de Cr$ 2.500,00 (dois
mil e quinhentos cruzeiros novos),
para suprir as tiaturas do mesmo tia-
partantento com comi:and-Veia e lu..
brificantes por Um posto particular,
enquanto se recupera o vazamento
do tanque de gasolina da garagem
da mesma Autarquia,

SUPÊRINTENDÊNCIA
NACIONAL	 -

DO ABASTECIMENTO

PORTARIAS SUNAB, DE 14 DO
AGOSTO DE 1969

O Superintendente da Superinten.
dancia Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, e tendo ein vista o Decreto
119 63.196, de 29-8-68, e a Resolução
do Conselho Interministeriel de Pre-
ços (CIP) de 4.11.68, resolve:

N9 422 — Designar José Luiz Lan-;
zelotti Arnorim para exercer os en-
cargos de Agente de Inspeção da
Delegacia desta Superintendência no
Estado de São Paulo, na vaga de,
corrente da dispensa de Cássio Sear..
tezini, atribuindo-lhe a •gratificação
prevista na Portaria SUPER núme-
ro 1.296, de 4.12.68.

O Superintendente da Superinten-
dência Nacienial do Abastecimento
(SUNA14), no liso dás atribuições que
lhe confere o artigo 10, item II, do
laureio 1-19-51.887, de 4-4-63, resolye:

149 423 -- Designar William Apare-
cido Franklin, para exercer os encar-
gos de Chefe da Seeão dê Projetes
da Divisão de Estudos e Pesquisas,
da Delegaria deste Superintendência
no Estado de São Paulo. atribuindo-
lhe a gratificação previste na .aeso-
lueão n9 165, de 12-11414, do extinto
Conselho Delaerativo date órgão,
al i-crede peia Portaria SUPER MI-
Mero 283, de 1.4.68.

O. Superintendente da Superinten.
ciência leaciobal a do Abastecimento•

(SUNAB) , no uso de suas atribuições
legais, e tendo em vista o Decreto
na 63.196, de 29-8-68, e et-Resolução
do Conselho Interministerial de Pre-
ços (CIF) de 4.11.68, resolve; 	 -

Na 44 — Designar Sônia Mana
Saad pare eaercer os encargos de
Auxiliar de Agente de inspeção dá
Delegacia desta Saperibtendência no
Estado de São Paula, na vaga decor-
reate da dispensa de Feitio Rubens
Abreli do Aniard, atribuindo.lhe a

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA DE i3 DE AGOSTO

DE 1969
O Presidente cio Instituto Brasi.

leito de Desenvolvimento Florestal,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas no inciso V, do artigo 23
do Regimento aprovado pelo Decrete)
n9 62.018, de 29-12-67, resolve:

N.° 1.060 -- Designar o Auxiliar
de Medição P-206.6, Geraldo Salina
Nassif para exercer a função gra-
tificada, símbolo 5-1e, de Assessor
Administrativo do Parque Nacional
do Capara() ' MG, criada pelo De,

ereto n9 62.0d7, de 29 de dezem-
bro de 1967. — Sylvio Pinto da
Luz. -

PORTARIA DE 8 DE AGOSTO
DE 1969

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Desenvolvimento Florestai
no Uso das etribtria5es que lhe saf;
conferidas no inciso V, do artigo 23.
do Regimento Aprovado pelo Decree
to n.9 62.018. de 29.12.67 resolve:

N.° 1.061 — Designar o . Escreven.
te-datilôgrafo AF-204.7, Osvaldo Da.
mingos Bittencourt, para exercer a
fünção gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe do Núcleo de Administração
(DEA) da Delegacia Estadual (DE) -
no Maranhão, criada pelo Decre to
ri. 62.007, de 29 de dezembro de
1967. — Sylvio Pinto da Luz.

PORTARIAS DE 11 DE AGOSTO
DE 1969

O Presidente do Instituto Brasile].
no de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n9 62.018, de 29-12-67, resolve:

N.9 1.064 — Designar o Pesquisa..
dor de Botânica TC-1503.21-B, Sa-
naria da 'Costa Monteiro Netto, de
Quadro Permanente do Ministério da
Agricultura à disposição do IBDF,
para exercer a função gratificada,'
sanbolo 2-F, de Chefe da Seção de
Citomorfologia (JB/C), do Jardim'
Botânico do Rio de Janeiro (JB),
criada pelo Decreto n•9 62.007, de
29 de deeembro de 1967.

N9 1.085 — Designar o Assistente
Comercial, AF-103-12-A, Domicio da
Costa Vieira, para exercer a função
gratificada, símbolo 8-1r, de Auxiliar
de Gabinete do Diretor do Jardim
Botânico do Rio de Janeiro (JB),
criada pelo Decreto n. 9 62.007, de
e9 de dezembro de 1967. — Sylvitt
Pinto da LW.

Borges para exercer a função de As-
sessor, constante da Tabela de Re-.
pre,sentação de Gabinete da U.P.Go.,
publicada no Diário °ficai de 18 depilha de 1969, percebendo gratificação
mensal de Ner$ 600,00 (setecentos cru-
zeiros novos).

N9 532 — Designar Gercy Bezerra
Lino Tocantins, para exercer a Ititnna
de Assessor, • constante da Tabela de

pilho de 1989, p ercebende gratificação
•
mensal de NCr$ 600,00 (seiacentas erma
zeiros novos), acrescida de 90% (no-
venta por cento).

N9 533 — Designar Arnaldo Ricciope
pr para exercer a função cie Assessor,
onstante da Tabela de Representação

de Gabinete da U.P.Go., publicada
no Diário Ofical de 18 de julho de
1969, percebehdo gratificação mensal
de Ner$ 600,00 (seiscentos cruzeiros
novos). — Filnese Dias Maciel Neto,

MINISTÉRIO 1:5A
AGRICULTURA

O Conselho Maelonal de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da tribui-
ção que lhe confere a alínea 18 do
Inciso B, do Art. 69 da Lei n.9 4,213.
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ...
CNPVN n.9 107-69 e DNPVN n.9 757
de 1 969, bem como o que ficou deli-
berado na asua 632.9 Reunião <ardina,-

. ria realizada no dia 8 de ageketo de
1969, resolve:

I — Opinar favoràvelmente à con-
cessão ao Govêrno do Estado de Per-
nambuco pata construir e explorar
um pôrto fluvial em Petrolina, sob
as seguintes condições:

a) eitectiaáo prietitátia das ihstaa
lacaes para embarque de minêria; •

b) otie as obras de finalidade ur-
banística eonstanies do projeto se.

'iam aonsideradas edito &taça° do
l Estado ao Município, não orierande
, as instalações portuárias, a fine de
permitir o estabelecimento das ime-
nores tarifas passíveis;

c) que os detalhes construtivos de
cada etapa e oe respectivos orçamen-
tas sejam submetidos à prévia apro-
vação do Departamento Melena! de
Portos e Vias Navegáveis;

d) exclusão das taxas referentes à
Movimentaeâo de mercadorias fora
do cais e das instalaeões portuárias.

rr — Submetei. Pata Resoliteâo à
homologago ministerial

'
	blnos teaoado §	 dó Art. 6.9 da Lei númerti

, 4.213, de 14 de fevetelto de 19e3.
Sala dag Retiiiiõee, 8 de agasta de

1969. — Í1, Araújo Mies

consta doa Processos CNPVN 150.-69
e DNPVN '7.971-69 bem caiu() o que
ficou -deliberado na 632.9 Reunião
Ordinária realizada-na dia 8 de agas-
to de 1969 resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Nave gáveis a conceder supri-
mento em favor do Motorista José de
Carvalho de goma desse Departa-
mento n °Velo/. de Ner$ 150,00 (Cen-
to e cinquenta cruzeiros novos) para
custear as despesas de combustíveis

•e lubrificantes com o caminhão oue
Irá a Juiz de Fora, MG levando ma_
•'berreis cedidos à Escola de Enge-
nharia da Universidade Federal de
Juiz de Fora. cen.forme têrmo.s do
processo DNPVN 5.424-69.	 -

II — A despesa correrá à conta da
rubrica 3.1.2.0 — 04.00 — Combus-
tiveis e lubrificantes, do Fundo Or-
çameritário de lege.

Ire — Determinar que o eesponsá-
Vel pela gestão dó aliprimento ápre.
sente ao DiretoreGeral da Depena_
mento Neciona/ de Portos e Vias late
veefareis a prestacão de contas legal.

Sala das Tten116es, 8 de agasto de
1969. — 1t. Araújo Cloès

RESOLUÇÃO N. 632.3-69 — 132 8
DE AGOSTO DE 1969

II — A despesa correrá por can-
ta da rubrica 3.1.2.0 -o 04.00 --
Combustíveis e lubrificantes —
do Orçamentário de 1969.

III — Determinar que o responeá-
vel pela gestão do suprimento apre-
sente ao Diretor_Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis os balanços mensais corres.
pondentes, que servirão como, pres-
tação de contas.
• Sala das Reuniões, 8 de agosto de
1969. — H. de Araújo Goes

DEPARTAMENTO NACIONAL
• DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 13 DE AGOSTO

DE 1969
O Diretor-Gel-ai do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
na uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 11 § 3, 9, item
7, do R:egirnento aprovado peio De-
creto n.9 53.324 de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial
da União de 27 stibseqüente,
solve:

N.° 426 — Designar Clovis Soares
nitra Filho — Engenheiro 21.A
Anexo II, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia para • exercer afunção gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe da Seção de Obras e Equt-
pagamentos (DE/SOE), da 69 leireto.
aia Regional dêste Departamento.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO'
• E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL	 N9 531 — Designar Geraldo Roberto
DE GOIÁS

PORTARIAS DE 13 DE AGOSTO
• DE 1969

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atrib lições
legais e estatutárias, tesolve:

N9 529 — Designar Célia d'Aro de
Castro para exercer a função de As-
sistente, constante da Tabela de Re- !Rearesentação de Gabinete da1.7.P.Cio,
Representaçã,o de Gabinete da TI F aGo epublicada no Diário Oficial cie 18 de



Boson.

Escritório de Engenharia
PORTARIAS DE 8 DE JULHO

)E1968
O Diretor da Escola de Engenha-

ria da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais, ,no uso de suas atribui-
ções regimentais e de conformidade
com os artigos '72 e 73. §§ 2 9 e 39 da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, resolve:

,

Agôsto de 1969
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para, no período de 8 de julho a .6 a denominação de "Instituto de Qüi-,
de agôsto de 1968, substituir o ser- I mica". - Cássio Mendonça Pinto.
vidor Wilson Luiz Quintão, nas fun-
ções de Chefe da Secretaria da Es--
cola-2-F, por mlativo de suas férias
regulamentares, devendo o substitu-
to perceber a função correspondente.
Correndo o respectiyo pagamento à
conta da Verba 3.1.1.1.02.03 -
Substituição.

•

N9 369 - De acôrdo com os artigos
74, item 1 e '75, item I, da Lei nd.mee.
ro 1.711, de 28 de outubds de 1952.
regulamentados pelo Dscretas número
45.807 de 15 de abril de 1969, conce-
der exoneração, a pedido, ao servidor

percebendo gratificaçao meneai.- de Hélcio •Ribeiro Pimenta, ao cargo cie

Q. -U.P., P. P., da UldVIG, lotado no
Instituto de Ciências Biológicas.

Ner$ 500,00 (quinhentos -cruzeiros no- EsCrevente-Datilografo, AF-204-7, do
vos).

N9 536 - Dispensar, a pedido Age-
nor Camardelli Caaçado Oficial de Ad-
ministração, nível 12, da função grar
tificada, símbolo '7-F de Chefe da Se-
ção de Documentação e Estatística da
Divisão de Expediente e Estatística Es-
colar do DEC desta Universidade.

de Minas Gerais, no uso da atribuição Ciências Econômicas.
que lhe confere o item a do artigo 99	 N9 380 - De acôrdo com os art:gi..,s
do Decreto n9 59.676, de 6 de detem- 74, item I e 75, item I, da Lei no-
bro de 1966, resolve 	 mero 1.71

regulamentados
d, de 28 de outubro ati

N9 361 - De acôrdo com os artigos 45 807 de 15 cle abril
pelo Decreto

de 195
número
9. con-

'74, item I e 75, item I, da Lei uumero cederer 'exoneração
'
 a pedido. noser-

1 711 de 28 de outubro de 1952,, res vidor Luiz Carlos Gomes Simões, do
cargo de Professor Assistente, 	
EC-5d3-20, do Q.U.P., P.P., da Uni-
versidade Federal de Mina,s Gerais,
lotado no Instituto de Ciências Bio-
lógicas. - Gerson de Britto Mello

ereto n9 59.676, de 6 de dezembro de 1I QUPUFMGPP, pa,ra, no período de1966, resolve - 18 de julho a 6 de agôsto de 1968,
substituir o servidor Roberto Neves

AF-201.12.A do QUPUFMGPP, nas
¡funções de Chefe da Secretaria do

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

Ata da 4559 Reunião
As dezoito horas do dia vinte do

mês de junho do ano de -mil nove-
centos e sessenta e nove, na sisa sede
própria, sob a Presidência do Senhor
E cardo Forais e com o compareci-
mento dos Conselheiros que assina-
ram o - -ivro de Presença: Aloysio
,Sant'Anna Avila - Vice-Presidente,
Ynel Alves de Camargo, Romeu Viei-
ra Machado, Eduardo "Donald, Bene-
disto Gilberto de Azevedo Pantoja,
Moysés Jordâo de Vargas Júnior, Eu-
gênio Rother„ Walter Ferreira Vian-
na, Felicíssimo de Moraes e Barros,
Ivo Malhães de Oliveira, Virgílio
José Afonso, Hyran Guiraud e Mili-
tino Rodrigues Martinez, realizou-se
a 455s reunião do Conselho Federal
de Contabilidade. Abertas os traba-
lhes, foi justificada a ausência do
Conselheiro Elmo Lopes da Cunha e
aprovada, com pequenas emendas, a
ata da reunião anterior -- 454. -
EXPEDIENTE: Foram lidos os se-
guintes papéis: ofício do Conselho
Regional de Contabilidade de Sergi-
pe; onde a Presidência faz uma ex-
pc ' - o sôbre a situação do órgão,
dizendo das dificuldades em atender
as solicitações do CFC. O C. R. C.
Sergipe, adiantou o Presidente, a
exemplo de outros Conselhos de ren-
da pequena, não tem infelizmente, as
mesmas condições de cumprir a rigor
com as suas finalidades, de acôrdo
com a-s instruções vigehtes, por falta
de pessoal capaz. Os componentes
de sua Diretoria, por sua vez, são
homens ocupadíssimos, vivendo, co-
mo vivem, em um Estado pequeno,
lutando árduemente pela sua sobre-
vivência, daí o tempo que lhe resta
para colaborar com o CRC ser pou-

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIAS DE 4 DE AGOSTO
DE 1969

() Reitor da Univers.dade Federal

gulamentados pelo Decretonúmero
45.807, de 15 de abril de 1959, can-

' ceder exoneração, do cargo de Au-
xiliar de Bibliotecário, EC-102-7, do
Q. U. P., P.P., da UFMG, lotado
na Faculdade de Filosofia e Ciências
Humanas.

N9 367 - De acôrdo com os artigos
176 item III, e 178, item III, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 5.952,
aposentar por invalidez a servidora
Maria Alves Salvo, Aux.liar de Por-
taria, GL-303-8-A, do Q.U.P., P.P.,
da U.F.M.G., lotado., na Faculdade
de Medicina conforme Lauuo Medico
n9 20-69, do Serviço de Biometria
Médica da U.F.M.G., com os pro-
ventos equivalentes aos vencinientos
integrais do cargo.

O Reitor da Universidade Federai
de Minas Gerais, no uso das atribui- ria da Glória Aguiar Neves - Escre-

ESCOLA FEDERAL DE MINAS
DE OURO PRÈTO

PORTARIA DE 7 DE AGOSTO
DE 1969

N9 37 - Nomear, em caráter efe-
tivo, por haver sido habilitado em
concurso, de acôrdo com o artigo 12,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Orsino Alves do
Castro, para o cargo de Pedreiro,
Código A-101.8.A, do Quadro 'Único
de Pessoal da referida Escola em va-
ga decorrente da execução de Decre-
to n9 60:628, de 26 de abril de 1967,
ficando, pela presente, ratificada a
Portaria n9 57, de 30 de setembro de
1968, publicada no Diário Oficial da
União ern 4 de novembro de 1968, de-
vendo p interessado empossar-se no
cargo no prazo de 30 (trinta) diass
- Antonio Pinheiro Filho.

• N9 8 - Designar a Servidora Ma-

ções contferidas pelo art. 99 do De- 'vente-Datilógrafo AF-204.7 do

N9 368 - Nos têrínos dos sirtigosi Oficial de Administração
,176, item I, 181 e 187, parágrafo 1-
ránico, da Lei n9 1.711, de 28 de oa-
tubro de 1952, combinados com 0 ar-
tigo 177, parágrafo 1 9 , da Constitui-

- ção do Brasil, declarar a aposentaco- '
ria compulsoria da servidora aviaria

de Inspetor de Alunos, EC-204-9-A, .3 1.1.1.02.03.
do Quadro Unico de Pessoal, Parte ,

licita êle o pronunciamento do CFC,
sôbre a possibilidade de um emprés-
timo, para a aquisição de uma sedo
própria, quando diminuiriam as
preocupações dos dirigentes do CRC,
uma vez que o atual locador da sede
anualmente está alimentando o alu-
guel dia sala. Com a palavra o Pre-
sidente Eátrardo Poreis, para dizer
que, com mpre repetiu, perante o
Plenário, o g_ande êrro, o êrro inicial
da Lei que criou os Conselhos foi
não tê-lo por regiões, permitindo
fôsse instalado um CRC em cada Es-
tado. Se o fôsse por regiões, com G
tempo, dadas as circunstâncias, se-
riam elas desmembradas. Eis aí, os
Conselhos pequenos, todos lutando
com dificuldades, de tôda ordem.
Não

 os sede P

vemos niorsê possibilidades de subven-
icona,r êsses Conselhos na aquisição

própria, além do que os pró-
prios profissionais do Estado nãe se
intereasam pelo órgão. Trouxe isso,
para conhecimento do Plenário, para
confirmar aquilo que disse, em reu-
niões anteriores. A seguir, "o Senhor
Presidente deu conhecimento à Casa
do processo chegado ao CFC, vindo
do Ministério da Trabalho e Previ-
dência Social e que tivera sua ori-
gem no Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores. O Senhor Presi-
dente mandou fôsse lido requerimen-
to dirigido ao Excelentíssimo Senhor
Ministro da Justiça, Professor Gama
e Silva, pelo Presidente da Câmara
Municipal de Maceió, Estado de Ala-
goas, no seguinte teor: "Pelo presen-
te, tenho a honra de encaminhar a
V. Moa. copia de requerimento de
autoria do Vereador Dario Marsiglia,
aprovado em reunião realizada na
dia 15 do corrente mês, acompanha-

de um impresso do projeto de Lei
número 9..461 . de 1964, da Câmaras
dos Deputados. Apresento a V. ENa.
protestos de estima e elevada consi-
deração. As. Adalberto Viana -
Presidente". O • reguerimento, com
vários "consiaerand.a", requeria à
irosa ouvido o Plenário da Casa,
fôsse enviad, cópia do mesta°, ene-
xandO o Prol	 de Lei numero 2.461

•ide 1964, aos facelentissimos Senhores

PORTARIA DE 26 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Diretor da Escola de Engenharia
da Universidade Federal • cle Minas
Gersis, no uso de suas atribuições
regimentais, resolve:

N9 119 - Retificar a denominação,
"Departamento de Engenharia Quí-
mica", constante na Portaria n9 NI
de 1969 - SP, relativa à dispensa
da servidora Thais Maria Almeida
Renault Coelho, para a denominação
de "Instituto de Química".

tos proporcionais do referido cargo, à
razão de 13/33 (treze, trinta avos), a
partir de 19 de fevereiro de 1967, por
ter completada, na data imediata-
mente anterior, 70 (setenta) anos de
idade e 13 (treze) de serviço público.

PORTARIAS DE 5 DE AGOSTO
DE 1969

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Ge ate, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea "a", do
artigo 99 do Decreto .11 9 59.676, de 6
de dezembro de 1966, resolve

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso da atribui-
ção que lhe confere o parágrafo úni-
co do artigo 1 9 do Decreto número ..
51.359, de, 24 de novembro de 1961,
resolve

N9 372 - acôrdo com Os artigos
74, item I e 75, item 1, da Lei nús,
mero 1.711, de s8 de outubro de 1952,
regulamentados pelo Deereto número
45.807, de 15 de abril de 1959, con-.
ceder eXoneraçao, a pedido, ao servi-,
dor José Marcos Taranto, do cargo
de Encadernador, A-406-8A, do Q.U.P.,
P.P., da U.F.M.G., lotado na Fa_
culdade de Ciências Econômicas.

O Reitor da Universidade. Federal
de Minas Gerais, no uso da atribui-
ção que lhe confere 0 item a, do ar-
tigo 99 do Decreto n9 59.676, de 6 See,
dezembro de 1966, resolve

N9 377 - De acôrdo com os arti-
gos 74, item I, e 75, item I da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
regulamentados pelo Decreto número
45.807, de 15 de abril de 1959, con-
ceder exoneração, a pedido, à servi-
dora Nora Chaves, ocupante do cargo
de Oficial de Adminiátração, 	
AF-201-14-B, do Q.U.P., P.P., da
U.F.M.G., lotada na Faculdade de

PORTARIA DE 6 DE, MARÇO
DE 1969

O Diretor da Escola de Engenha-
ria da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais, no uso de suas atribui-
ções regimentais, resolve:

N9 121 - Retificar a denominação,
"Departamento dé Engenharia Qui--

,
mica" constante da Portaria ciúme-
104-69-SP,-SP, relativa •à denominação
da servidora Iza Monteiro Thomaz
de Oliveira - Almoxarife 	
AF-101.14.A do QUPUFMGPP, Para

PORTARIAS DE 14 DE AGÔSTO
DE 1969

O Reitor da Universiddae Federal de
Goiás usando de suas atribuições le-
gais e estatutárias resolve:

N9 534 - Dispensas, a pedido, Osny
de Souza Escriturário, nível 8, per-
tencente ao Quadro 'único de PessOal,
da U.F.Go., da função gratificada,
símbolo 5-F de Secretário do Instituto
de Matemática e Física desta Univer-
sidade.

N9 535 - Designar Osny de Souza,
Escriturário, nível 8, do Quadro Úni-
co de Pessoal desta Universidade para
exercer a função de Oficial de Gabi-
nete constante da Tabela de Repre-
sentação de Gabinete da U.F.Go., pu-
blicada no Diário oficia/ de 18-'7-69,

N9 537 - Designar Agenor Camar-
delli Cançado Oficial de Administra-
ção, Código AF-201.12A, pertencente
ao Quadro 1-Mico de Pessoal desta
Universidade, para exercer a função
gratificada, símbolo 2-F, de Secretário
do Instituto de Química e Geociências
da U.F.Go.

N9 538 - Designar Azuaga ' Correia
. Guimarães Escriturário, Código . .
AF-202.8A, pertencente ao Quadro
tníeo de Pessoal desta Universidade,
para exercer á função gratificada, sím-
bolo 7-F, de Chefe da Seção de Do-
cumentação e Estatistica da Divisão
de Expediente e Estatística Escolar do
DEC da U.F.Go. - Farnese Dias Ma-
ciel Neto.

O Diretor-Geral da Escola Federal
de Minas de Ouro Préto, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 29 da Lei n9 3.843, de 15
de dezembro de 1960, combinado com
o artigo 69 do Decreto n9 56.269, de
6 de maio cie 1965, tendo em vista a
autorização do Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República, de 17
de agôsto de 1968, exarada na Expo-
sição de Motivos n 9 170, de '7 de mar-
ço de 1968, do Departamento do Poz-
soal Civil, resolve:

MINISTÉRIO DO TRABALHO_

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Curso de Vestibular da Escola-3-F
por motiVo,de seu impe,dimento legal
Deverielo a substituta perceber a fura
ç'a,o correspondente. Correndo o res-

José d,e Almeida Fernandes no cargo ipectivo pagamento à conta da Veroa

Permanente da U. F. M. G., lotado I N9 57 - Designar o servidor Ro-
na Faculdade de Filosofia, com os berto Neves - Oficial de Adminis-
rOventos equivalentes sies vencimeneitração AF-201.12.A do QUPUFAIGP.P

" co, apesar de sua boa vontade de
servir à Classe a que pertencem.
Ressaltou ainda o Presidente do

. ,CRC - Sergipe a dificuldade em -se

. conseguir candidatos para preenchi-
mento de terço, bem camo para a
Diretoria do Órgão Finalmente GO-.
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Presidente da República, Ministro da
Educação e Ministro da Justiça, no
sentido da aprovação do citado Pro-
deto de Lei, dando assim aos conta-
bilistas melhor condição no exercício
de sua profissão. Afirmou o Presi-
dente Eduardo Foeeis que era uma
satisfação constar manifestações co-
mo essas, vindas de órgãos legislati-
vos estaduais, dando inteiro apoio ao
projeto de Lei número 2.461 de 1964.
IA seguir, o Senhor Presidente afir-
¡meu que em 14 de fevereiro de 1968,
oficiara ao Excelentíssimo Senhor
Ministro Iberê Gilson, Vice-Presiden-
te do Tribunal de Contas da União,
isôbre as inspeções a que se referiam
• artigo 79 da Resolução daquele
Tribunal, de número 48 de 1967, con-
fiante em que, dadas as implicações
diretas com matéria reservada, legal-
anente, à atividada profissional do
¡contabilista, tais inspeções seriam
realizadas por funcionários titulados
pela indispensável qualificação. Ago-
ra responde aquele Egrégio Tribunal,
afamando em parecer, rio seu artigo
69 , que, na realização das inspeções
apurar-se-á, notadamente: 1 O
cumprimento pelos órgãos componen-
tes, dos dispositivos legais que disci-
plinam a administração financeira e
orçamentária, tomados • por base,
dentre outros elementos, os créditos
adicionais e os atos complementares
cora.espondentes; os balancetes men-
sais da Receita e Despesa, seus des-
dobramentos e anexos, inclusive de-
knonstrações de execução orçamentá-
ria. II -- A regularidade, exatidão
e atualiaação dos registros contábeis
¡analíticos e a respectiva documenta-
ção. III — A exatidão dos registros
de éontrôle dos bens móveis, mate-
riais e equipamentos em uso, bem co-
imo dos estoques mantidos em almo-
Xarifados e depósitos de materiais em
geral. Afirma o Tribunal que através

• de um acurado exame de tóda a Re-
solução n9 43, de 1967, pode-se depre-
ender facilmente que, das tarefas nela
discriminadas, afiguram-se raríssimas

; como privativas dos contabilistas. Con-
tinua ainda, no seu parecer aquele Tri-
bunal: "Aliás, como bem esclareces°
próprio art. G, I daquela Resolu-
ção, as inspeções terão dispositivos lea
gais atinentes à administração fiann-
ceira e jurídica. Sobrelava-se, pois, o
aspecto jurídico, o que é plenamente
justificável dado que o Tribunal, em-

; bora não sendo organismo do Poder
Judiciário, detém parcela , de jurisdi-
ção, a que se submete inclusive a
pessoa jurídica • de direito público,
autora da representação de que se
trata. Além desse aspecto (o mais
¡importante) é claro que não se po-
derá deixar de levar em conta os re-
lativo.. à Ciência da Administração,
os econômicos e tantos outros de
fundo técnico ou científico. No final,
foi aprovado o voto do Relator, do
seguinte teor: "Comunicar-se ao
C.F.C. que os poderes funcionais
dos agentes encarregados das tarefas
atinentes à competência desta Ceirte

- exercer-se-ão • sempre, corno não po-
derai deixá-lo de ser, por servidores le-
galmente autorizados, à vista de cada
"condido juris". Remeter-se ao Ines-

'mo Conselho o programa do Curso
Extraordinário de Iniciação as Fun-
ções de Controlador de Contas Pú-
blicas, pelo qual se evidencia, a so-
ciedade, o desv Alo com que o Tribu-
nal de Contas da União encara o
preparo técnico de seus funcionários
para o exercício da ádua missão
consiatucienal que lhe foi confiada".
Aduziu o Presidente Eduardo Foreis

' que o referido curso se destina a
criar a futura profissão de "Contro-
lador", e será facultado aos diploma-
dos em Ciências Jurídicas . e Sociais
ou de Ciências Administrativas ou de
Ciências Econômicas e Contábeis —
sempre de nível superior. Como cada
ano diminn o número de diplomados
na categãria da contador, dentro em
pouco o "Controlador" diplomado
por equêle curso será Instituído ape-
nas por outras categorias profissto-
nais. — ORDEM DO DIA: — A Co-

missão de Contas recebeu uma pro-
posição do Conselheiro Moysés para
alteração da Resolução número 197
de 1966, no tocante a representação
dos Presidentes dos Conselhos Re-
gionais. "Ao me defrontar com o
processo, confesso que tive várias dú-
vidas, e para complementar o traba-
lho, desejaria Obter esclarecimentos
dos Senhores Conselheiros". Adian-
tou O Presidente da Comissão de
Contas, Conselheiro Aloysio Sant'
Anna Avile,. Após obter os esclareci-
mentos necessários, prometeu que a
Comissão de Contas estudaria o as-
sunto. trazendo-o em seguida à dis-
cussão do Plenário. O Conselheiro
Aloysio Sant'Anna Avila relatou os
processos a seguir indicados: número
133 de 1964 — Consulta sôbre regis-
tro profissional, feita pelo CRC-Ala-
geas, sôbre sociedade civil, composta
por técnicos em contabilidade. Po-
derá ela se registrar Para serviços de
autoria, com a • cláusula de "para
poder bem -executar os fins a que se
propõe a sociedade, contratar eles-
manto humano necessário, tais como
contadores, advogados, economistas,
técnicos em administração engenhei-
ros, etc.". Teve ele como Relator, o
ilustre Conselheiro Moyeée Jordão de
Vargas Júnior. Pedi vista, adiantou
o O'onselheiro Aloysio, na ,expectativa
de umasolução para aquele nôvo
estatuto legal pleiteado pelo Conse-
lh0 e que estaria em andamento.
Reafirmo o que disse na sessão an-
terior, apesar de aceitar a informa-
ção da Assessoria e o Parecer do
Conselheiro Moysés, como a forma
ideal para a solução do problema,
não posso acolhe-la porque a nossa
legislação não dá amparo a isso. Re-
lembrando o Parecer do Relator, sa-
lientou que em face das leis, que
hoje não correspondem às reais ne-
cessidades de nossa organização pro-
fizsional, teria forçosamente que rea-
firmar suas anteriores conclusões:
desde que a sociedade, mesmo de
leigos, tenha um responsável técnico
qualificado, não pode haver nenhuma
objeção por parte de Conselho Regio-
nal". Pôsto em discussão o voto do
Conselheiro Aloysio Sant'Anna
fC ele aprovado, por unanimidade,
inclusive pelo Relator do processo,
que reconsiderou sa opuinião. Nú-
mero 133, de 1964 — Consulta do
ORO — Rio de Janeiro, a respeito de
registro de firma — semelhança de
nome —. "Relatado pelo Conselhei-
ro YneI Alves de Camargo, que apre-
sentou um excelente trabalho ao
Conselho, pedi vista, adiantou o Con-
selheiro Aloysio Sant'Anna
porque tive dúvidas, quanto ao item
final do seu parecer. Um processo
já foi relatado, sie:e:e sentido e cujo
-parecer foi aprovado pelo CFC. —
Processo número 238 de 1958. — No
raso concreto, não cabe ao CR,C ne-
gar o registro solicitado, uma vez aue
não houve impugnação de outra fir-
ma, com atolo na preferência no
direit de designação da firma e so-
ci edade. No pronunciamento ante-
rior, sustentei, e o Conselho conce-
deu a honra de me acompanhar, que
os CORROO não deviam ficar iner-
tes, em face de determinados pro-
blemas ,áurielicos. Estou de Inteiro
acôrdo que não se possa negar re-
gistro a uma sociedade, só porque
existia semelhanca- de nome. Mas,
acho que entse isso e o que está dito,
na parte final, há uma distância ra-
zoável: "havendo' semelhança de de-
nominacão com outra já registrada
no Regional, não some a este negar-
lhe o registro". Cabe, se a outra
neste interessada postular o privilé-
gio c"- nome, provando qu r tem ga-
rantia jurídica para isto. No caso
concreto nue tivemos, a outra se di-
rigiu ao Conselho, pedindo para não
Promover o registro, porquanto ela
estava discutindo o problema de pri-
viléelo de nome de escritório. Então,
sebrestamos e demos um prazo para
eles deslindarar . a controvérsia, pa-
r i, então tornarmos urna posição sle-
fi nitira. Acho fl em-a:leão excelente.
mas o final, não. Quem se julgar'

prejudicado, tem a seu lado os dis-
positivos legais Para defesa de seus
direitos. Somente depois de solucio-
nada definitivamente- a pendência
enxte os interessados, poderá o titu-
las- da marca, provando essa quali-
dade, requer o cancelamento da ou-
tra. Pelo sua conclusão, o Conselho
é sempre obrigada a fazer o registro;
poders, depois cancela-to. Com o
caso concreto, concordo; com a tese,
não. Não cabe ao Conselho tomar
iniciativa, agir de "officio" sobre
isso, mas se a outra parte contestar,
acho que o Conselho deve sobrestar
sua decisão, até ser solucionada a
controvérsia". Aprovado o parecer
do Relator, com o voto do Conselhei-
ro Aloysio Sant'Anna Avila. O Con-
selheiro Moysési Jordão de Vargas
Júnior relatou o processa a seguir
indicado: número 135 de 1969 —
ORO — Rio Grande do Sul. Renova-
ção do terçõ, para o triênio 1967-1971.
A informação da Assessoria Técnica
aponta inúmeras irregularidades
ocorridas no processo eleitoral. Não
são elas de molde a que se anule as
eleições, em face do espírito que tem
norteado esse CFC com relação a al-
gumas falhas verificadas nas últimas
eleições. Causa-nos estranleeza que,
tendo a eleição sido realizada no dia
15.1.69, somente tenham sido procla-
mados os eleitos no dia 26.2.69, ten-
do. a' do a posse efeitivada, em 7.3.69.
Face ao acima exposto, somos de
que as eleições devam ser homologa-
das, advertindo-se o Presidente do
CRC que a sua repeti são poderá im-
plicar em anulação dos pleitos futu-
ros. Aprovado. O Conselheiro Ivo
Malhães de Oliveira relatou o pro-
cesso a seguir indicado: número 138
de 1969 — ORO-Goiás. Eleições de
renovação do terço, para o triênio
de 1969-1971.. Dada . a h-relevância
das falhas encontradas, nas eleições
•do CRC-Goiás, cujo pleito de reno-
vação do terço realizou-se, por deter-
minação deste Federal, • em 15 de
maio de 1869, somos de parecer que
devem ser homologados os resultados
das eleições consignadas no presente
processo eleitoral. Aprovado. Inte-
resse Geral: — O Senhor Presidente
mandou fôsse lido expediente da Re-
vista "Fisco e Contribuinte", a res-
peito - de publicação na coluna, des-
tinada ao CFC, sôbre a presença do
CFC no VIII Congresso Brasileiro de
Contabilidade. A Presidência oficiou
à Revista e 'dela recebeu resposta,
afirmando que o pedido tinha par-
tido do órgão regional a nós filiado.
Já oficiara ao ORO-Minas Gerais,
sôbre o assunto. O Presidente Eduar-
do roseis deu a conhecer ao Plená-
rio um oficio qui lhe fôra dirigido
pela Comissão Organizadora do VIII
Congresso Brasileiro de Contabilida-
de, solicitando que à época do Con-
gresso, o Conselho Federal seja
transferido simbõlicamente, para
Belo Horizonte e ali realizado uma
reunião plenária. E que permita
contar, com a cooperação do Secretá-
rio e Assessoria Técnica do CFC, nos
dias do Congresso. O Presidente sub-
meteu a-o Plenário a seguinte respos-
ta: "Em nosso poder seu oficio nú-
mero 55 de 1969, de 14 de abril pró-
ximo passado, no qual V. Sas. plei-
teiam que, para maior brilho do VIII
Congresso Brasileirpo de Contabili-
dade, a se realizar em Belo Horizon-
te, de 1 a? de setembro prórimo vin-
douro. seja o Conselho Federal de
Contabilidade transferido simbolica-
mente para aquela Cidade, ali reali-
zando uma sessão plenária. Sugerem
ainda que o Diretor da S•ecretaria e
a Assessoria, Técnica dê.ste Órgão co-
operem nos trabalhos do certame,
atendendo aos contabilistas que ali
c omparecerem. A idéia nos é simpá-
tica e gostaríamos imenso de dar-lhe
arolhida,c enforme já temos feito
com outras postulações, justas e
Oportunas, visando a assegurar bri-
lho e êrito ao conclave. Contudo, a
tradição deste ()reão, ao longo de sua
vida, constituiu-se no sentido de só-
mente comparecer aos Congressos a
Convenções realizadas pela Classe

na condição de assistente, sem a
participação que caracteriza a posi-
çao • integrante. O VIII Congresso
está sendo convocado e patrocinado
peles entidades sindicais e associa-
ções profissionais e de seu temásio
só constam temas científicos e tec-
nicos relacionados à vida da classe
e ao aprimoramento de contabilida-
de, sem qualquer conotação, direta
ou oblíqua, com os problemas sóbre
a fiscalização do exercício profissio-
nal. No quadro dessa realidade, a
participação ativa dos Conselhos;
além de inaugurar precedente que
não parece aconselhável, poderia
suscitar criticas de parte das entida-
des sindicais, eis que êsse o campo
legal especifico de sua atuação. Nos-
so apoio não tem faltado à entidade
organizadora do certame; atendemo-
la em tudo que não fere a diretriz
legal, tradicionalmente observada pe-
los Conselhos. Daí porque, no caso
em epígrafe, lamentamos ter que dei-
xar de atender à solicitação, na cer-
teza de que V. Sas. compreenderão
os motivos que ditaram a negativa e
até mesmo ficarão de acôrdo co-
nosco. Outrossim, dentro da mesma
orientação, ditada por iguais funda-
mentos, agradecemos que a ilustre e
dinâmica Comissão Organizadora re-
visse o capitulo III do Regimento Es-
peol•al das Representações Estaduais
e Municipais, na parte que atribui ao
Presidente ou ao Vice-Presidente do
CRC respectivo o encargo de adoção
das medidas necessárias à constitui-
ção da Delegação. A prevalecer a re-
dação atual, configurar-se-á inteste,
rência direta e ostensiva- dos Conse-
lhos na organização de conclave si-
tuado, de fato e de direito, no âm-
bito das entidades representativas da
classe V. Sas. são testemunhas do
apoio que temos dado ao VIII Con-
gresso Brasileiro de Contabilidade, de
modo a garantir, nos aspectos funda-
mentais, a certeza de seu êxito. Co-
nhecvedores da filosofia que orienta
e balisa nossa conduta, por certo
compreenderão a impossibilade de
avançarmos além do que nos permi-
tem a lei e a tradição de nossa com-
portamento. Reiteramos a S. Sas .
nossos protestos de distinto apreço e
elevada consideração. As. Eduardo
a-breia — Presidente": Aprovado. —
-Com a palavra o Conselheiro Felicís-

no de Moraes e Barros que, fazen-
do parte da Comissão Organizadora.
do VIII Congresso Brasileiro de Con-
tabilidade, féz questão de ressaltar
aue o fita da Comissão, com o expe-
'diante feito ao CFC, foi o de home-
nagear o Órgão Máximo da Profissão
do Contabilista. A seguir, o Senhor
Presidente trouxe ao conhecimento
do Plenário o Processo MTPS. Mi-
a aro 302.534 de 1969, sôbre represen-
tação da Federação dos Contabilis-
tas do Rio Grande do Sul, que além
de pretender interferir na vida do
CFC contém acusações sem quaisquer
fundamentos, conforme se pode de-
nreender da resposta que mandou
fosse lida e dirigida ao Ministério,
resposta esta que iria levar pessoal-
mente, ao Senhor Ministro. A seguir,
o Conselheiro Romeu Vieira Macha-
do solicitou licença, por tês meses,
do cargo de Conselheiro Efetivo, o
que foi concedido, devendo-se convo-
r;%. seu suplente, Conselheiro Jayme
Sendaus. Com a palavra, a seguir, o
Conselheiro Aloysio Sant'Anna, Avila,
para dizer o seguinte: "Esticera, há
dias, com o Conselheiro Geraldo La
Roque. do Conselho Regional de
Contabilidade da Guanabara. Se
neo me engano, o Conselheiro Wal-
ter Ferreira Vienna teria comunica-
do à Casa, antes, que o Conselheiro
La Rocque estaria - patrocinando um
movimento de reformulação da Clas-
se. Depois disso, o nosso Presidente,
sabendo das minhas relações com o
mesmo, pediu-me para conversar
etm êle, para ver o andamento do
trabalho e o real pensamento do ilus-
tre Conselheiro, que se apresentava
um pouco nebuloso sôbre o assunto.
Estivemos conversando e, para sur-
prèsa minha, o Conselheiro La Roc-
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que comunicou-me que foi pratia,
Mente induzido a paralizar seu tra-
balho porque entrará em contacto
tom as autoridades do IPEA - setor
leducacicnal - sendo-lhe provado que
a profissão de contabilista não é re-
gulamentada. Uma publicação do ..
INEP confirmaria ias-o. Mandou me
depois Uma "xerox" de partes da pu-
blicação, onde a profissão de conta-
bilista não é ali referida. Então, o
que se verifica é que, nos altos esca-
lões goVernamentais, no Ministério do
Planejamento e no próprio Ministé-
rio da Educação, há um movimento
de bloqueio ou de anulação da cate-
goria profissional de contabilista. E'
preciso compreender que vivemos
ium momento em que outras catego-
rias profissionais disputam conosco o
ánesmo terreno, procurando conquis-
tar todos os. postos que permitam
svantagens. O Ambiente é êste e de
suma gravidade, conforme alertou-
ane o 'Conselheiro La Rosque. Quero
que ceda um procure se inteirar do

ea; que há, porque está havendo alguma
cousa. O Dr. La Rocque disse que
ficou paralisado, sem saber o que fa-
zer. Sabemos que há uma legislação,
tegulamentando nossa profissão, mas
o fato é que es autoridades superai-
to querem ignorar isto. A meu ver,
ao invés de oficiarmos ao INEP- ou
ao IPEA, o mais concreto seriam
tontactos pessoais com as respectixas
autoridades". O Senhor Presidente,
louvando a preocupação do Conse-
lheiro Aloysio, afirmou que o assunto
realmente é grave e será estudado
pelo Conselho Federal. E nada mata
havendo que tratar, a reunião foi en-
cerrada às vinte e uma horas, sendo
marcado o dia oito de agasto, para a
próxima reunião ordinária. A pre-
sente ata foi por mim, Secretário
Sylvio Romero Cavalcanti Coutinho,
redigida e após aprovada pelo- Plená-
rio, será assinada por mim e pelo
Presidente Eduardo FOréis.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO
Relação n9 182, de 1969

PORTARIAS DE 8 DE AGOSTO
DE 1969

O Presidente do instituto da Pre-
oidencia e Assistência dos Servidores
ido Estaca:), usando das atribuiaões
que lhe confere o art. 17, do De-
creto-lei n9 2.865, de 12 de dezunaro
de 1940, resolve:

N9 1.970 - Dispensar Arlette Me-
dros Lima, Oficial de Administração
Nível 12-A, matricula n9 1.901).70,
pontó n9 1.773, da 'unção Gratisica-
da Simbolo 15-P, de Encarregada da
Turma da Adininistraçáo ca DOE
,(CEX), da Divisão de Empréstimo
(DOE), do Departamento de Aplica-
ção de Capital (DC), do Quadro da
Administração Central e Órgãos La-
çais.
- N9 1.371 - Deaignar Maria Inês
Gorilas Caaalcânti, _Fiscal Admililsa
tratiao 'de Obras nivel _11-A, matri-
cula 119 2,117.002, ponto número
16.440, para exercer a Função Grati-
ficada 15-P, de Encarregada da Tur-
ma de Aciniinistração da DOE (CE)1),
da Divisão de Erripréstimos (DGE),
do Departamento de Aplicação de Ca-.
Pitai (DO), do Quadro de Adminis-
tração Central e (kg -aos Locais.

N9 1.372 - Conceder aposentadoria,
no _Quadra) da Administração Ca atrai
e Orgãos Locais, a Maria de Jesus
Santos, Oficial de Administniaaa,
nivel 16-C, matricula n9 1.900.1.27, Ae
acôrdo com o art. 100, parágrafo 29,
conibinado com o art. 101, item I,
alínea a, da Constituição do Bnwl,
com os proventos acrescidos da 2/30
(doia trinta avos) da gratifica r:ao cie
Nerg 115,47 (cento e setenta e talco
cruzeiros novos e quarenta e sete cen-
tavos), na forma do art. 15, do De-
creto n9 60.091-67 e a gratificação
adicional prevista no art. la da Lei
119 4.345, de 26 de junho de 1964._

‘ki N9 1.373 - Dispensar Zal ika de
Pai, a Bi aja, asai t. irisa a 	
TC-1231.21.1, a-n.0 n9 1. U2,
caia n9 1.102, matrarula n° 1 ai3.1a2,
da ruma° giad1 cada amolo 1.F, dei
Eniermilio-Adjuni.o, do aariviço
Enfaimagem-.i&, da D.eisaa JNIe-

d.ca -	 da Parai aermaneue
do Ceaaaro do Bespital Los Saredares
do Estado.

N9 1.374 - Designar alaristala
Fendia Labo alontea o, Enairineiro
TC-1231.20.A, pana) 119 2.684, uivai-
cuia 119 2.035.031, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 4.F, ne En-
fermeiro-Adjunta , do Serviço de En-
ferniageni - SMEn, da Divisao lata
dica - HSIVI, tia Parte Permanente
do Quadro do Hespital dos Servilores
do Estado.

	

1,ga7 ___. Dispensar Gilda Ama 	
do, Enfermeiro TC.1.201.20.A, ponto
n.9 2.478, matricula ha 1.022.427, da
função gratificada simbolo 4.1e, de
Enfermeiro-Adjunto, do Serviço de
Enfermagain - SMEta da Divisão
Médica - IISM, da Pinte Perma-
nente do Quadro do Hbspital dós Ser-
vidores do Estado.

N. 1.378 - Designar Aleida Leal
13arbosa, Efifernieiro TC.1.201.21.B,
ponto na r.930, Matricula número
1.512.410, para exercer a furição gra-
tificada, sirnbólo 4.F, de Enfermeiro-
Adaanto do Serviço de Enfernlagem
- S/VIEn da Divisão Médica - IISM,
da Parte "Pertnanente do uadro do
Hospital dos Setvidotes do Estado.

N.9 1.384 - Dispensar Helena de
Oliveira da Silva, Enferfneiro TC.
1.a01.21.1), ponta n.9 1.927, matri-
cula n.9 1.513.408 da função grati-
ficada símbolo 4.,10 de Enfermeiro.-
Adjunto, do Ser-Viço de Enfermagens
- SalEn, da Divisão Médica - liSM
da Parte Pernianente do Quadro
do Plospital dos Senadores do Estado

N. 1.385 - Designar lionorina de
Souza Lana, Enfermeiro TC.1.201
20aA, ponto n9 2.683, matricula nú-
mero 1.052.260, Para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 4.P, de
Enfermeiro-Adjunto, do Serviço de
Enfermagam - SMEn, da Divisão
Médica - HSM, da 'arta Permanen-
te do Quadro do Hospital dos ser-
vidores do Estado.

N9 1.386 - Dispeasar N air
Yistiyó Fukumufa, Engermeiro TC.
1.201.20.A, ponto n.9 1.892, matri-
cala 11.9 1.533.783, da função grati-
ficada símbolo 3.P, de Enfermeiro
Chefe de Unidade do Serviço de
Enfermagem - SMEn, da Divisão
Médica - HSM, da Parte Perma-
nente do Quadro do Hospital doe
Servidores do Estado.

N. 1.387 - Dispensar Vera Fer-
reira Pinto, Enfermeiro TC.1.201.22.0
ponta n.9 1.403, matricula número
1.772.944, da função gratificada, sim-
bolo 4.F de Enfermiero Adjunto, do
Serviço de Enfermagem - SMEri, da
Divisão Médica - IISM, da Parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado.

N.9 1.388 - Designar Nair Yatiyo
Fukurnura, Enfermeiro TC.1.201.20.A,
ponto n.9 1.892, matricula número
1.533.783, para exercer a função gra-
tificada símbolo 4.P, de Enfermeiro
Adjunta do Serviço de Enfermagem
-SMEn, da Divisão Médica -
HSM, da Parte Permanente do Qua-
dro do Hospital dos Servidores do
Estado.

N. 1.389 - Designar Vara Fer-
reira Pinto ,Enfermeiro TC. 1.201.22.0
ponto n.9 1.403, matrícula número
1.772.944, para exercer a função gra-
tificada, simbalo 3.F, de Entermeiro
Chefe de Unidade do Serviço de En-
fermagem - SMEn, da Divisão Mé-
dica - HSM, da Parte Permanente
do Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado.

N. 1.390 Dispensar Lourdes
Beraome Cozendey, Enfermeiro TC,
1.201.22.C, ponto n.9 1.417, Matrí-
cula n.9 1.228.354, da função grati-
ficadas. símbolo 4.F, de Enfermeiro
Adjunto do Serviço de Enfermagem

SMEn, dá Divisão Médica -
FISM, dá Parte Permanente do Qua-

tiro da Hospital dos Servidores do
Estado

N. 1.391 - Desgnar lataria Ro.
sanada Carragosa Malaf aia, Enfer-
meiro TC .1.201.20. A, ponto número
2.6G3, matricula na 2.005.056 , para
eaereer a funçáo gratificada, simbalo
4.1e da Enfermeiro Aejunto, do Ser-
viço de Enfar gem - SMEn, da
Divisaa Médica - HSM, da Parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado.

N9 1.392 - Dispensar Ana Martins
Dias, Enfermeiro TC-1201.20.A, amas
n9 2.514, matricula n9 1.055.915, da
futiçáo gratificada, símbolo 4-F de
Enfermeiro Adjunto, do Serviço de
Exifermagem - EMEn, da Divisão
Médica - HSM, da Parte Permanente
do Quadro do Hospital dos Servidoras.
do Estado.

Ni 1.393 - Designar Fabriciana, Aii
res Duque, Enfeatnelto TC-1201.21.B,
Ponto n9 1.761, inatriciala n 9 1.513.236.
para, exercer a função gratif1cada,
símbolo 4.P, de Er-denuda°, Minato,
do Serviço de Enfernitigem -
da Divisão Médica - IISM, da Par-
te PermanentePermanente do Qtradro do Hospi-
tal dos Servidores do Estado.

PORTARIAS DE 11 DE AGOSTO
DE 1969

O Presidente do Instituto de Previ-
dênc i a e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, da Decreto-lei nú-
mero 2.805, de 12 de dezembro de
1940, de aeôrdo com o Parec ar nú-
mero 575sH, de 6 de outubro de 1967
- D. O. de 13.10.67 do Consultar
Geral da República, resolve:

N9 1.409 - Exonerar, "ex Micto",
Albertino Pimental Filho, Escrevente
Datilógrafo, nível 7, matricula Mune-

ATO N9 26, DE 5 DE AGOSTO
DE 1969

o Presidante clo Irlstituto do Açú-
car e da Álcool, tio usd de suas atri-
buições e Com furidarilento no art. 11
do Decreto-lei ri9 200, de 25 de fava-
reirb de 1967, aesolae:

.Art. 19 Ao Chefe do Serviço do
Pessoal, da Divisão Administrativa é
delegada competência para despachar
requerimentas sabre pedidos de g atea-
ria-familia, quinquênio e auailio-fua

Art. 29 Competirá aos Delegados
Regionais despachara os requerimentos
relativos a pedidos de auxilio-funeral,
nas suas respectivas áreas de jurisdi-
ção.

Art. 30 Dos despachos denega-Eólios
nos requerimantos sabre Os aaarintos
a que aludam os artigos anteriores,
caberá sempre recurso"ex officio"
para (} Diretor da Divisão Adminis-
trativa.

Art. 49 O Diretor da Divisão Admi_
histrativa baixará as instrugOas que
se liZarerie nacassárlas à perfeita ob-
servância do displasia neste Ato.

Art. 59 O presente Ato entrara em
idgor na data de sua assinatura e
será publicado no Diário Ofictal da
União, revogadas as .disposições em
contrário. - Francisco Elias da Roca
Oiticica.

ATO N9 27, DE 6 DE AGOSTO
DE 1969

O Presidente do Instituto do Açúcar

e do Álcool, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,

Considerando que, na forma do &a-
posto na letra "c" do parágrafo 29 do

ro 1.079.264, do Quadro da Adrainisa
traçáo Casara' e Orgaoa Lotais.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência des Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12.12.40, resolve:

N9 1.410 - Conceder aposentadoria,
no Quadro da Administração Central
e órgãos Locais de acardo com o pa-
rágrafo 1 9, do inciso III, do artigo 100,
com es proventos fixados Uso termos
da alínea "a", do inciso I, do artigo
101, todos da Constituição do Brasil,
acrescidos da vantagem prevista no
artigo 10, da Lei n9 4.345-64, a Leo-
nida Itala Fluminense Capris, Agre
gada 4-F, matricula n9 1.900.836.

N9 1.411 - Aposentar, de acordo
com os artigos 100, inciso I e 101, in-
diso I, letra "b" da Constituição do
Bra'sil, combinado com os artigos 176,
itiaiso III, parágrafo 19 e 178, inciso
III, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952 e artigo 10, da Lei n9 4 345,
de 29 de junho de 1964, Jcsé Pinho
Schuller, ponto n9 9.187, matricula
n9 1.055.380, oeupante dó cargo de
Auxiliar de Portaria - GL-303,7.A,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado.

N9 1.412 -- Apasentar, de acdrdo
com os artigo 100, inciso I e 101, ina
ciso a, letra "b" da Constituição do
Brasil, combinado com os artigo 1'16,
inciso III, parágrafo 19 e 178, inciso
III, da Lei n9 1.711, de 28 de oatubro
de 1952 e artigo 10, da Lei n9 4.345,
de 29 de junho de 1984, Josefa Maria
Trindade, ponto ri9 5.515, matricula
n9 1.912.427, ()Update do cargo de
Telefonista - ST-214.1.B, da 'parte
Permanenta do Quadro do Hoeipital
dos Servidores do Estado. - Tazcisto
Maia, Prasidente.

art. 19 da Resolução Y19 2.028 (Piano
de Defesa da Safra de 1909-70), da
30 de abril de 1969, foi pertnitido
usinas do Estado da Paraíba O inicio
da moagem a partir de 19 de agosto de
1969, resolve:

Art. la As usinas situadas no Esta-
do da Paraíba ficam autorizadas a
comeacializar, em caráter de absoluta
exceção, durante o mês de agasto de
1969, açaicar cristal produzido na sa-
fra de 1969-70, até os volumes abaixo
indicadea:

Usinas	 sacos de 60 aullos)
Monte Alegre .	 15.000
Santa Helena .	 30.000
Santa Maria
	

10.000
Santana . . 	
	

8.600

Santa Rita, 	
	

13.000

São João . 	
	

30.000
Tanquea .	 14.000

Autorização total • 	  120.000

Art. 29 A autorização concediaa pelo
artigo atiterior, com base no art. 21
da Resolução n9 2.025, de 30 de abril
de 1969, para efeitos fiscais e tenda
em vista o disposto na letra "a ' do
parágrafo 19 do art. 17 da citada Ree
solução, é, considerada antecipaçã.a de
unia parcela do contingente de açú-
car cristal a ser comercializado na
safra de 1969-70, calculado em l'aiçãO

do volume de produção deferido às
respectivas usinas.

Art. g9 O presente Ato entrará em
vigor na data de sua assinatura e
será publicado no Diário Oficial da
União", revogadas aa disposições em
contrário, - Francisco Etias da Rosa
Oiticica.	 •
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E rz4o coiviÉRcio
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Te4MOS DE CONTRATOMINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

• INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENT3

FLORESTAL

irêrmo de Convênio que entre si Ia-
om o Instituto Brasileiro de De-
KnvOlvimento Florestal, Autarquia
vinculada ao Ministério da Agri-
cultura, e a Verolme Estaleiro,: Reu-
nidos do Brasil S. A., para estabe-
Zecer normas de participação no
desempenho. de atribuições do IBDF,
nos têrmos do item IV, artigo 59, do
Decreto-lei n9 289, de 28 de fevVeiro
de 1967. •
Aos onze dias do mês de agôsto de

'- "tun mil novecentos e sessenta e nove
presentes no Gabinete da Presidên-
cia, à rua México, 45 — V andar, no
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,
o General Sylvio Pinto da Luz, Pre-
Sidente do Instituto Brasileira de De-
senvolvimento Florestal entidade au-
tárquica com personalidade jurídica
própria, com sede e fôro em todo o
Território Nacional, daqui por diante
nomeado IBDF — MA, e a Verolme
Estaleiros Reunidos do Brasil, socie-
dade brasileiro, com sede no Estado
da Guanabara; e com instalações in-
dustriais em Jacuacanga, 3 0 Distrito
de Angra dos Reis, Estado do Rio de
Janefro, inscrita no Cadastro Geral
de Contribuintes do Ministério da Fa-
zenda, sob o n9 28.600.320. doravante
Mencionada, apenas, Verolme, repre-
sentada pelo seu Diretor-Superinten.
dente Almirante Arthur Oscar Salda-
nha da Gama, e pelo seu Diretor-In-
dustrial e Comercial, Comandante Ce-
Bar Murilo Castelo Branco, resolveram
ajustar através do presente Têrmo de
Convênio, cuja minuta foi aprovada
pelo Senhor Ministro da Agricultura,
conforme cópia arquivada na Inspeto-
ria Geral de Finanças, do mencionada
Ministério, as seguintes cláusulas.

Clávsula Primeira — Objetiva o
pree dd e . Convênio a execução, pela
Vere' re e , dos planos necesários à uti-
libzaeddi racional à proteção e con-•
servação dos recursos naturais reno-
Vávels; ao desenvolvimento florestal
e da fauna da região compreendida na
área cedida à Verohne pelo Govérno
Federal, de que tratam os Decretos
nos 60.552 e 62.094, respectivamente,
de 7 de abril de 1964 e 10 de janeiro
de 1968 até alcançar, fora dêsses 11,
mites, os terrenos adjacentes além
das nascentes que circundam os re-
feridos terrenos focalizados 110 pre-
sente Convênio.

Cláusula Segunda — A referida exe-
sução será feita, através dos guar

-das particulares da Verolme, objeti-
vando ao bom desempenho comple-
mentar das atribuições do IBDF —
MA, e reger-se-á pelas disposicões
da Lei n.9 4.711, de 15 de setembro
de 1965 e legislação federal específica
concernente à matéria, principal-
Mente pelo Decreto-lei n0 289. de 28
de fevereiro de 1967 e Decreto 'nú-
Mero 62.018, de 29 de dezembro, de
1967, considerando-se os ditames do
interêsse público e as conveniências
da segurança nacional.

Cláusula Terceira — A supervisão,
orientação e fiscalização dos trabalhos
de responsabilidade os guardas par-
tticulares a que se refere a cláusula
anterior, ficará a cargo da Delega-
cia do IBDF — MA, no Estado do
Rio de Janeiro, sem ônus para a Ve-
rolme.

Cláusula Quarta — Os guardas par-.
ticulares serão mantidos às expensas
da Verolme — inicialmente dois (2)
guardas — podendo ser ampliado êsse
número, de acõedo com as conveniên-
cias, e executarão as tarefas sem nre-
juizo de outras correlstas ene lhes
forem determinadas pela Emprêsa.

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE BRAMIA

CONCORRÊNCIA PUBLICA N 9 6-69
(Edital publicado no Diário Oficzal da
União de 11.8.69, Seção I — Parte II

— Páginas 2.119-2.120)
Retificações

Na letra "a" do item .29,
Onde se lê: "..., Incluindo contra-

tual social ou estatuto",
Leia-se: "..., incluindo contrato so-

cial ou estatuto",.
Na letra "a" do item 80,
Onde se lê: "..., dar partes de sua

fabricação,",
Leia-se: "..., das portas de sua fa-

bricação".
Na letra "f" do item 14°,
Onde se lê: "custo mensa, dos ser_

viços referidos no item anterior...",
Leia-se: "custo mensal dos serviços

referidos no item anterior...".

• MINISTÉRIO,
DOS

- TRANSPORTES
UDE FERROVIÁRIA FEDERAL

S.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 11

-DE 1969
A Rede Ferroviária Federal S. A.,

torna público de ordem do Senhor
Presidente, que receberá, em sua
sede à Praça Duque de Caxias, 86
nesta Cidade. do Rio de Janeiro, às
16 horas do dia 9 de setembro de
1969 propostas para a • execução das
seguintes obras, entre as localidades
Ge Piassagueea e Paranaplacaba em
linhas da Estrada de Ferro Santos,

Jundial — São Paulo:
1. Viaduto Ponte Seca, de con-

creto armado, para trem-tipo TB-32,
com comprimento totfdte de 82,84 m
na Serra do Mar, substituído a su,:.
per-estrutura de viaduto do mesmu
nome, existente.

2. Viaduto Grota Funda de con-
creto armado, para trem..t1Po TB-32

calização e o contrôle d execução
deste Convênio.

Cláusula Oitava — Ficam sujeitos
às mesmas disposições da cláusula
precedente os têrmos aditivos e a
rescisão do presente Instrumento.

Cláusula Nona — O presente Con-
vênio entrará cm vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União
e será válido por prazo indeterminado
podendo ser renovado, modificado, am-
pliado, suspensa temporária ou defi-
nitivamente sua execução quando hou-
ver interêsse de uma das partes, sem
ônus ou indenização. E, para firmeza
e validade do que ficou estipulado,
lavrou-se êste Termo, que, depois de
lido e achado conforme vai assinado
pelas partes acordantes na presença
das testemunhas nomeadas. — Sylvio
Pinto da Luz. — Arthur Oscar Sal-
danha da Gama. — Cesar Mu rilo Cas-
telo Branco.

1° Testemunha: Jorge Pinto da Luz
2e Testemunha; Miguel Jlitio Va-

rallo.
Ofício n9 3.121.

e comprimento total de 277,50 m, in-
clusive encontros na Serra do Mar.

As propostas deverão obedecer, n.
gorosamente ás "Condições Gerais"
relativas a ' esta Concorrencia, que
poderão ser obtidas, juntamente com
os projetos e respectivas es pecifica-
ções no 39 andar do endereço acima,
mediante o pagamento de NCr$
400,00 (Quatrocentos cruzeiros
novos).

Só será, admit da a participaçao na
presente Conecrrencia a firma qoe
depositar, no Departamento de Te-
souraria desta Empresa à Praça Du-
que de Caxias 86, 49 andas uma
aução 7,correspondente à quantia de

NCr$ 50.000,00 (Cinquenta mil cru»
zeiros novos), que será dada como
garantia da proposta oferecida e co
poderá ser levantada após assinatura
do Contrato eu não clasaficação
proposta, ou, finalmente, finde o
prazo de noventa dias reservado pela
RFFSA para juigamento e aceitação
das propostas.

Rio de Janeiro, 9 de agôsto de 1969.
Octávlo A, Souza, Superintendeu..

te Geral de Material.
Dias: 18 — 19 e 20-8.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO DE JANEIRO
EDITAL

A Secretária da Comissão de Inqué-
rito designada pela Portaria n 9 339,
de 16 de maio de 1969, do Magnifico
Reitor, em cumprimento de ordem do
Sr. Presidente e tendo em vista o
disposto no e 29, do art. 222, do Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Civis
da União, cita pelo presente edital,
Gustavo Corrêa Lima, Escrevente-
Datilógrafo, AF.503.9.13, da P. P. do
Q. E. P. da U. F. F. J., para no
prazo de quinze dias, a partir da pu»
blicaçâo deste, comparecer no Insti-
tuto de Filosofia e Ciências Sociais,
situado na rua Marquês de Olinda,
n9 64, a fim de apresentar defesa es-
crita, dentro de dez dias, no processo
administrativo a que responde, sob
pena de revelia.

Rio de Janeiro, 17 d.e julho de
1969. --- Eunice de Assis monsores
Pereira.

(Dias: 18, 19 e 20.8)..,

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL DOS
CORRETORES DE IMóVEIS

83 Região — Distrito Federal
EDITAL

O Conselho Regional dos Corretores
de Imóveis — 8 Região, na forma
do art. 29, parágrafo 20, abre prazo
para qualquer impugnação, pelo prazo
de 30 (trinta) dias, do pedido de re-
gistro que lhe faz

Alberto Queiroz Barbosa, filho de
José Rodrigues Barbosa e Mercedes
Queiroz Barbosa, nascido em 23 de
março de 1932, em Belo Horizonte,,
Minas Gerais.

Brasília, 12 de agõsto de 1969. —
Aref Assreuy, Presidente.
(N9 2.687-B — 18-8-69 — NCr$ 5,J0)

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE 'SANEAMENTO

Cláusula Quinta — O IBDF — MA,
por intermédio da sua Delegacia no
Estado do Rio de Janeiro, se compro-
mete:

a) a ministrar curso intenaivo es-
pecial de preparação e habilitação
dos guardas designados pela V.erolme
para os serviços de que trata este
Convênio;

b) a designar um Inspetor para a
zona indicada na cláusula primeira,
com a finalidade prevista na cláusula
segunda, cuja presença, no 'Estaleiro,
em Jacuacanga, deverá ocorrer uma
vez dor mês;

c) a fornecer o material de expe-
diente administrativo e técnico desti-
nado ao exercício dos encargos que as
leis e regulamentos impõem.

Cláusula Sexta — O IBDF —
designará o seu Delegado Estadual n
Estado do Rio de Janeiro para ser o
Executor do presente Convênio.

Cláusula Sétima — Sem prejuízo da
autonomia administrativa, operado-
nal e financeira do Instituto, o Mi-
nistério da Agricultura, através dos
seus órgãos centrais, exercerá a fis-

EDITAIS E AVISOS
ATA N9 40-69

Ata da reunião da CCSO, para rece-
bimento se ab3rtura das propostas,
da Tomada de Preços n9 40-69, rez.:
/crente a construção de uma ponte
em concreto armado sôbre o Canal
Iguaçu, nos municípios de ,Nova
Iguaçu e Duque de Caxias, no Es-
estado do Rio de Janeiro, 89 Diss2
trito Federal de Obras de Sanea-
mento, conforme as exigências e
características constantes do Edital
e da Especificação n 9 40-69. -
As quinze horas do dia oito de

agõsto de mil novecentos e sessenta
e nove, reuniu-se, na sede deste De-
partamento, sito à Avenida Presidente
Vargas n9 62, 99 andar, no Estado da
Guanabara, a Comissão composta IN lo
Engenheiro Francisco José Teixeira
Machado, Presidente da CCSO, pelo
Procurador Ayrton Manoel D'Avila,
pelos Engenheiros Alfredo Eduardo
Robinson Aldridge Carme e José Fer-
reira, membros da Comissão e pelo
Administrador Humberto Lopes Po-
tyguara da Silva, servindo de Secre.=
tário.

Declara aberta a sessão, o Senhor
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se destinava ao recebi-
mento e abertura das propostas para
Tomada de Preços n9 40-69, tendo
comparecido e entregue as propostas
os representantes das firmas 	
COHIDRA S. A. — Hidráulica e Ter-
raplenagem e Construtora Nasci.;
mento Valadares Ltda., inscritas neste
Departamento sob ns. 1 e 19, respec-
tivamente.

Estando as firmas com os seus do":":
cumentos de acôrdo com o Edital,
passou-se a abertura dos envelopes
de propostas, que em resumo foram
as seguintes:

COHIDRA S. A. — Hidráulica
Terrgplenagem

Preço total dos serviços'	
NCr$ 138.154,60 (cento e trinta e oito
mil, cento e cinqüenta e quatro cru-e
zeiros *novos e sessenta centavos).

Prazo para execução: 6 (seis) me-
ses.

Construtora Nascimento
Valadares Ltda.

Preço total dos serviços*	
NCr$ 143.190,00 (cento e quarenta C
três mil, cento e noventa cruzeiros
novos).



Prazo para execução: 6 (seis) me- cional de Obras de Saneamento, à
nes. rua Washington Luiz (81á oitocentos

e quinze reurru-se a Comisso° de-
signada bela Portaria n.9 9-69, de
(18) dezoito de junho de (1969) mil
novecentos e sessenta e nove, do Se-
nhor Engenheiro Chefe do Distrito,
composta dos seguintes membros:
Presidente — Engenheiro Marcos
Barth; Dr. Paulo Melo Borges —
Procurador; Engenheiros Walter de
Araújo Góes e Marino Giordani res-
pectivamente, Chefes do ST-1 e
STD-3 e José Luis Cardozo Sobral —
Chefe do Serviço Administrativo Dis-
trital servindo ee secretario.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura de proposias
referentes à Tomada de Preços ou.
mero 39-69. tendo comparecido e sa-
tisfeito a exigência de inscrição nes-
te Departamento , conforme termos
do Edital passou ..a Comissão à abee,
tura do envelope contendo a propos-
ta da única firma concorrente que,
em resumo foi a seguinte:

Sulriograndense de Construções Li-
mitada — (Inscrição sob 401-69) --
Preço total dos serviços: Mil; 	
996.420,00 (novecentos e noventa e
seis mil, quatrocentos e vinte cruzei-
ros novos). Prezo para execução: 18
(dezoito) meses.

Nada mais ocorrendo o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão às (15,30m)

Nada mais ocorrendo, o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão às quinze ho-
ras e trinta minutos, autorizando-me,
como Secretário, a lavrar a presente
ata, que vai por mim assinada e pe-
los membros da Comissão.

Rio de Janeiro, 8 de agôsto de 1969.
Humberto Lopes Potyguara da

Silva, Secretário. — Francisco José
Teixeira Machado, Presidente da....
COSO. — Ayrton Manoel D'Avila,
Membro da Comissão. — Alfredo
Eduardo Robison Aldridge Carmo,
Membro da Comissão. — José Fer-
reira, Membro da Comissão.

159 DFOS
N.° 4-69

Ma da reunido da C. C. S. O., no
15.9 DFOS para recebimento e
abertura de propostas da Tomada
de Preços n.° 39-69 para dragagem
de canais, num volume de 1.230.000
(hum milhão, duzentos e trinta
mil metros cúbicos), no Distrito
Federal da Obras de Saneametw
(15.9 DFOS) de acenrelo com o Bati.
tal e Espeefficwões n.9 39-69.
,As (15) quinze horas do dia (7)

sete de agôsto de (1969) mil nove-
centos e sessenta e nove na Sede do
15.0 Distrito do Departamento Na-
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quinze horas e trinta minutos, au-
torizando-me como sscretário a la-
vrar a presente Ata, que vai por
mim assinada e pelos demais mem-
bros da Comissão.

Pôrto Alegre, 7 de agôsto de 1969.
— Marcos Barth, Presidente. —
Paulo Meio Borges Procurador. —
José Luis C'araozo áobral, Secretário.
-- Walter de Araujo Gócs Hembro
da Comissão. — Merino •Giordani,
membro da Comissão.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇõES

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São
Paulo

EDITAL
Pelo presente e nos têrmos do ar-

tigo 197 do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União, fica notifi-
cado o Estafeta classe A, nivel 7, Ru-
bens Carlos Borges, fnatricula n o ..
2.014.825 (incurso em pena de aban-
dono), de que deverá recolher aos co-
fres da Tesouraria desta Diretoria Re-
gional a importância de NCr$ 220,72

(duzentos e vinte cruzeiro novos C.
setenta e dois centavos), correspon-
dente a vencimentos recebidos à maior,
conforme consta do processo número
68.058-69.

2 — Fica esclarecido que o recolhi-.
mento em questão deverá ser efetua-
do dentro do prazo improrrogável de
30 (trinta) dias, contados a partir da
data da publicação dêste edital e o
não cumprimento dessa exigência re-
gularnentar, importará em cobrança
executiva na forma da Lei.

São Paulo, 7 de agôsto de 1969. —r
Alberto Furtado, Diretor Regional,

.,Diretoria Regional de
Pernambuco
EDITAL

Pelo presente, fica o Estafeta nível
7-A — José Wallace Viana de 011..
veira desta Diretoria Regional,
timado a comparecer a esta Repte-.
paço, a fim de tomar uma decisão
necessária a respeito de sua reas-
sunção ao cargo que ocupa ou do
seu pedido de exoneração tendo etn
vista o que consta do Processo no ..
13.555-67.

Recife, 7 de agosto de 1969.
Paulo Medeiros do Vale, Diretor Re.

Dias: 18 — 10 e 20-8.
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